PARECER N° 1654, DE  2017
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1459, DE 2015

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a colocação de banheiros químicos adaptados às pessoas com deficiência nos eventos realizados neste Estado. 
A proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável, na forma do substitutivo então proposto.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 13, do Regimento Interno desta Casa.

Não é necessário um grande discurso para justificar a propositura ora analisada, já que seu mérito é incontestável. Deveras, todos os indivíduos têm o direito de usufruir de ambientes públicos e participar da vida em sociedade. As medidas necessárias para tanto devem ser ultimadas para que diferentes pessoas participem da comunidade e interajam com os demais indivíduos. Os benefícios são recíprocos e a palavra de ordem é incluir. Dentro desse contexto, só se pode considerar positiva a propositura que prevê a instalação de banheiros químicos adaptados nos eventos realizados neste Estado, a fim de que as pessoas com deficiência possam sair de casa com segurança de que encontrarão um lugar adaptado para utilizar. A existência desses banheiros significa, na maioria das vezes, para o grupo em questão, a possibilidade de ir ou não ir ao evento. Vê-se, com isso, a importância da proposta.

É preciso registrar, ainda, que a existência da Lei n.º 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo, motiva nossa concordância com o substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, já que aderimos à prática de evitar legislação esparsa sobre o mesmo tema, posto que essa técnica não facilita a vida dos cidadãos, e nem mesmo dos legisladores.

Em face do exposto, não há dúvidas de que a medida sugerida beneficiará não só as pessoas com deficiência mas também toda a sociedade, motivo pelo qual manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 1459, de 2015, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Marco Vinholi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em  8/11/2017.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente 

Marco Vinholi – André Soares – Beth Sahão – Rita Passos – Clélia Gomes – Carlos Bezerra Jr. – Coronel Telhada – João Paulo Rillo 

